EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA TAÍS SCHILLING FERRAZ CONSELHEIRA RELATORA DO COLENDO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP
Autos nº 0.00.000.000927/2012-91
Edson Bezerra Matos, requerente já qualificado nos autos em epígrafe, vem à presença de Vossa Excelência, respeitosamente, ADITAR A INICIAL, em função da manifestação prestada pelo Eminente Procurador-Geral de Justiça de São Paulo – PGJ/SP.
1. Dos Fatos
O requerente ingressou com o citado Procedimento de Controle Administrativo onde aponta a inobservância dos Princípios basilares da Administração Pública contidos no artigo 37 da Constituição Federal, na edição do Ato Normativo nº 742/2012 e Ato nº 38/2012, ambos do Eminente Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo que tratam, respectivamente, da extensão do benefício ‘Auxílio Alimentação’ aos Membros da Instituição e da fixação do valor deste.

Em virtude de determinação da Excelentíssima Conselheira Relatora, o E. PGJ prestou manifestação para posterior análise do pedido liminar formulado. Da leitura de tal documento, verifica-se que três pontos da fundamentação utilizada para refutar os argumentos do requerente devem ser melhor discutidos, neste momento, pois têm o condão de minimamente alterar o pedido formulado da inicial, ressaltando-se que não haverá prejuízo para a parte contrária uma vez que ainda serão prestadas informações para discussão acerca do mérito. São eles, in verbis:
1º Ponto: Caráter e Valor do Auxílio Alimentação (fl. 36):
O auxílio alimentação é vantagem pecuniária pro labore faciendo e tem seu contorno jurídico estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal como direito que depende do efetivo exercício e que ‘não se estende aos inativos e pensionistas, vez que se trata de verba indenizatória destinada a cobrir os custos de refeição devida exclusivamente ao servidor que se encontrar no exercício de suas funções, não se incorporando à remuneração nem aos proventos de aposentadoria’ (STF AgR-AI 586.615-PR, 2º Turma, Rel. Min. Eros Grau, 08-08-2006, v.u., DJ 01-09-2006, p. 37).

2º Ponto: Interpretação do artigo 181 da Lei Complementar Estadual nº 734/1993 (fl. 36/37):

Com efeito, não se aparta da legalidade remuneratória. Se é verdade que toda vantagem pecuniária à remuneração lato sensu dos agentes públicos demanda lei, na espécie ela é observada pela cláusula de norma extensiva do inciso XVI do art. 181 da Lei Complementar Estadual n. 734/93, verbis:

‘Art. 181. Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas, aos Membros do Ministério Público, nos termos da lei, as seguintes vantagens:

(...)
XVI - outras vantagens previstas em lei, inclusive as concedidas aos servidores públicos em geral’.

Essa fórmula normativa – que reproduz o quanto disposto na Lei n. 8.625/93 no art. 50, XII – promove a extensão ope legis aos membros do Ministério Público das vantagens pecuniárias concedidas aos servidores públicos, realizando uma conexão entre o regime jurídico estatutário comum destes, desde que haja compatibilidade com a natureza do cargo e tenha a própria vantagem caráter geral. (g.n.)
3º Ponto: Confissão da disponibilização de “alimentação subsidiada com recursos públicos” aos Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo (fl. 36 e 46):

Ela foi instituída, no Estado de São Paulo, pela Lei n. 7.524, de 28 de outubro de 1991, e concedida aos servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo pelo Ato Normativo n. 15/2001-PGJ, de 14 de fevereiro de 2001, alterado pelos Atos Normativos n. 644/2010-PGJ, de 31 de maio de 2010, e n. 646/2010-PGJ, de 16 de junho de 2010, (g.n.)

...

 22. Assinala, ainda, o requerente que é indevido o auxílio alimentação porque os membros do Ministério Público usufruem de refeição em espécie (“lanche”).
23. De início, não há a concessão de refeição em espécie (ou “lanche”) a todos os membros do Ministério Público paulista. Ela somente se justifica na Capital por conta de sua peculiaridade metropolitana e para alguns órgãos de execução – como, por exemplo, as Promotorias de Justiça Criminais do Foro Central (Barra Funda). (g.n)

2. Do Direito
Além das considerações próprias do campo jurídico, que se fará a seguir, convém registrar que a Língua Portuguesa, idioma oficial de nosso País, é rico em palavras. Mas, para que elas servem? Ora, para ‘dizer’ algo. Toda palavra colocada em um texto tem sua função e altera a mensagem que o escritor deseja transmitir. O texto jurídico também se utiliza do vernáculo e sua interpretação jamais pode suprimir todas as palavras que dele constam, sob pena de alteração do conteúdo pensado pelo legislador quando da ‘construção’ da norma.
1º Ponto: Princípio da Isonomia – Auxílio Alimentação – Caráter Alimentar – Valor Institucional Único.
O auxílio alimentação ... se trata de verba indenizatória destinada a cobrir os custos de refeição...

Como bem salienta os trechos citados na manifestação do E. PGJ, o Auxílio Alimentação tem o condão de cobrir os custos de refeição. 
‘Refeição’, segundo o Dicionário Escolar da Língua Portuguesa da Academia Brasileira de Letras, publicado pela Companhia Editora Nacional, em 2008, página 1088, significa: 1. Ato ou efeito de refazer as forças, alimentando-se. 2. Porção de alimentos que se toma de cada vez a certas horas do dia ou da noite. (g.n.)

‘Alimentação, segundo a mesma fonte, página 124, quer dizer: 1. Ato ou efeito de alimentar(-se). 2. Conjunto de substâncias nutritivas com que se alimenta um ser vivo. 3. Abastecimento; provisão. (g.n.)
Os agentes públicos, lato sensu, que exercem suas funções no Ministério Público do Estado, são ‘seres vivos’ da mesma espécie, sujeitos as mesmas necessidade fisiológicas, portanto. Sendo assim, decorre da lógica que valor relativo ao Auxílio Alimentação estendido aos Membros da Instituição deve ser aquele praticado para os demais agentes – hoje em R$29,00/dia –  donde se foi buscar inspiração para a tal extensão.

Além disso, é imprescindível que seja destacado que tal benefício não tem caráter remuneratório, igualando as diversas espécies de agentes públicos que o recebem. Desta forma, deve-se tratar igualmente os iguais, praticando-se valor único de Auxilio Alimentação para todos os seres humanos que exercem suas atividades dentro do MPSP, sob pena de inobservância do Princípio da Isonomia.
2º Ponto: Princípio da legalidade – Faculdade de Extensão de Benefício de Servidor a Membro - Norma de Eficácia Limitada – Inércia do Procurador Geral de Justiça – Ausência de Pretensão Resistida – ‘Condenação’ do Estado no Pagamento de ‘Valores Atrasados’ Ilegal.  
Leitura atenta e interpretação devem ser observadas neste ponto. Como já foi exposto acima, a leitura do artigo 181, XVI da Lei Orgânica do MPSP suprimiu o verbo ‘poderão’ e a expressão jurídica ‘nos termos da lei’, algo que altera significantemente a vontade do legislador quando da edição da norma:
‘Art. 181. Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas, aos Membros do Ministério Público, nos termos da lei, as seguintes vantagens:

(...)
XVI - outras vantagens previstas em lei, inclusive as concedidas aos servidores públicos em geral’.

Essa fórmula normativa – que reproduz o quanto disposto na Lei n. 8.625/93 no art. 50, XII – promove a extensão ope legis aos membros do Ministério Público das vantagens pecuniárias concedidas aos servidores públicos...
O texto da lei é absolutamente claro ao afirmar que ‘outras vantagens... concedidas aos servidores públicos em geral’ poderão ser outorgadas aos Membros do Ministério Público. Nem com uma leitura mais distraída chega-se ao entendimento de que este dispositivo legal tem a força de promover a extensão automática de qualquer benefício, como se afirmou em seguida.
Deve-se observar que a expressão jurídica ‘nos termos da lei’ indica que o dispositivo legal que a contém se trata de uma norma de eficácia limitada, ou seja, depende de lei específica para produzir efeito. Desta forma, como já sustentado, a extensão de qualquer benefício de servidor a Membro do MPSP depende de Lei, não se podendo fazê-la por Ato Administrativo, independentemente da aprovação por votação unânime do Egrégio Órgão Especial do Colendo Colégio de Procuradores de Justiça, Órgão completamente incompetente para deliberar sobre o presente tema.
Desde o ano de 1993, quando promulgada a Lei Orgânica do MPSP, cabia ao E. PGJ/SP enviar proposta de Lei à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para dar plenitude de eficácia ao artigo 181, inciso XII daquela Lei – que apenas faculta outorga de outras vantagens, frise-se – no que concerne a extensão do Auxílio Alimentação. Sua inércia em fazê-lo – até hoje, diga-se – impede a ‘condenação’ do Estado no pagamento de ‘atrasados’.

3º Ponto: Princípio da legalidade – Ato Normativo nº 15/2001-PGJ, Artigo 8º: Vedação Expressa de Percepção Simultânea do Auxílio-Alimentação com Qualquer Outro Benefício da Mesma Natureza – Disponibilização de “alimentação subsidiada com recursos públicos” aos Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo já Realizada.
Ela (vantagem) foi... concedida aos servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo pelo Ato Normativo n. 15/2001-PGJ, de 14 de fevereiro de 2001, alterado pelos Atos Normativos n. 644/2010-PGJ, de 31 de maio de 2010, e n. 646/2010-PGJ, de 16 de junho de 2010,

Como afirmado pelo E. PGJ/SP, o Auxílio Alimentação foi concedido aos servidores do MPSP por meio do Ato Normativo nº 15/2001-PGJ. O disposto no artigo 8º deste Ato impede a percepção deste benefício com qualquer outro de mesma natureza http://biblioteca.mp.sp.gov.br/PHL_IMG/ATOS/015-2001.pdf : 
Artigo 8º. Fica vedada a percepção do auxílio-alimentação com qualquer outro benefício da mesma natureza
Em sua manifestação, o E. PGJ/SP confessa que uma parte dos Promotores e Procuradores de Justiça do Estado de São Paulo (aqueles lotados na Capital, por conta de sua peculiaridade metropolitana e em alguns órgãos de execução como, por exemplo, as Promotorias de Justiça Criminais do Foro Central (Barra Funda)`) já receberam beneficio da mesma natureza:
23. De início, não há a concessão de refeição em espécie (ou “lanche”) a todos os membros do Ministério Público paulista. Ela somente se justifica na Capital por conta de sua peculiaridade metropolitana e para alguns órgãos de execução – como, por exemplo, as Promotorias de Justiça Criminais do Foro Central (Barra Funda). (g.n)
Como foi dito pelo E. PGJ/SP, nas informações prestadas em outro PCA que tramita neste C. CNMP (Doc. 01): alimentação subsidiada com recursos públicos é atividade costumeira e tradicional no ambiente forense... Desta forma, está plenamente claro que os Promotores e Procuradores de Justiça que já foram beneficiados por este costume e tradição não tem o direito de receber qualquer valor a titulo de ‘atrasado’.
Por fim, convém registrar que a citada alimentação subsidiada com recursos públicos continua sendo fornecida, em conjunto com o Auxilio Alimentação, em total desconformidade com a proibição de recebimento de dois benefícios da mesma natureza, fato que impõe a atuação correcional do CNMP.
3. Calculo dos valores ‘atrasados’
Caso se chegue ao entendimento de que são devidos valores ‘atrasados’ aos Membros do MPSP, isso somente deve ser feito àqueles que não receberam o costumeiro e tradicional lance subsidiado com recursos públicos, como exposto acima.
Outra questão que merece absoluta atenção são os valores a serem praticados e forma do cálculo para se saber qual o exato valor devido.
Ao contrario do disposto no Ato nº 39/2012, o valor de referencia não pode ser R$ 710,00/mês, que seria o valor atual do beneficio. Seria, porque, como já exposto, por observância ao PRINCIPIO DA ISONOMIA, o valor do Auxilio Alimentação a ser praticado na Instituição deve ser único, seja servidor, seja pra Membro, haja vista o caráter alimentar desta vantagem e de ambos, servidores e Membros, estarem sujeitos às mesmas necessidades fisiológicas, uma vez, serem – acredito – seres vivos da mesma espécie.

Sendo assim, o valor do beneficio para os Membros deve ser de R$29,00, o mesmo pago hoje para os servidores.

Para o cálculo dos atrasados, no entanto, o valor de referencia não é o mesmo. Deve-se se utilizar como base o valor recebido pelos servidores em cada período do qüinqüídio não alcançado pela prescrição, conforme cópias anexas dos holerites do autor (Doc. 02; 03 e 04):
a) agosto/2007 a setembro/2007: R$6,00/dia;
b) outubro/2007 a julho/2010: R$9,00/dia;

c) agosto/2010 a julho/2012: R$15,00/dia.
Tal posicionamento deriva da coerência de estabelecer como parâmetros os valores praticados para o beneficio dos servidores da Instituição, fonte inspiradora da vantagem concedida em favor dos Promotores paulistas. Não se pode tentar desvincular-se de uma parte do beneficio matriz somente porque os valores estão bem aquém da ‘fome’ dos atuais beneficiários. Deve-se salientar que o serviço público não se presta a enriquecer quem quer que seja e deve-se usar de MODERACAO no trato com o dinheiro publico.
4. Conclusão
Alem de tudo que já foi dito, faz-se necessário dizer que o tema deste PCA foi noticiado no site da UOL (Doc. 05 e 06) e publicada pelo respeitável jornalista da ‘Folha de São Paulo’, Frederico Vasconcelos, (Doc. 07 e 08). Em virtude de sua ampla repercussão, o requerente protocolou um documento endereçado ao E. PGJ para esclarecer o foco de sua ação cidadã, desvinculada de qualquer ataque pessoal ou, menos ainda, Institucional (Doc. 09).
5. Do Pedido
Diante de todo o exposto, reitera-se os pedidos feitos na inicial para o Colendo Conselho Nacional do Ministério Público, com fulcro no zelo pela observância dos Princípios da Administração Pública insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal, disposto no artigo 107 do seu Regimento Interno, nos seguintes termos:

1 – ... (pedido liminar);

2 – a desconstituição do Ato Normativo nº 742/2012-PGJ-CPJ, porque o inciso XVI do artigo 181 da Lei Complementar Estadual             nº 734/1993 apenas faculta a extensão de benefício de servidor público aos Membros do MP/SP, observada a imprescindível Lei específica a respeito no Estado de São Paulo, o que torna o citado Ato absolutamente ineficaz e devido a incompetência absoluta do E. Órgão Especial do C. Colégio de Procuradores de Justiça para deliberar sobre o presente tema; ou,

3 – caso se entenda que o Ato Normativo nº 742/2012-PGJ-CPJ supre a exigência de Lei para a extensão de benefício de servidor público a Membros do MP/SP, como expressamente disposto no artigo 181 da Lei Orgânica acima citada:

 3.1 – que o auxílio alimentação instituído somente seja pago aos Promotores e Procuradores de Justiça – para o exato cumprimento do disposto no artigo 1º do Ato Normativo nº 742/2012 – depois de implantado sistema mecânico (cartão de ponto) ou eletrônico hábil para garantir a veracidade do cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade do Membro beneficiário, de acordo com o inciso XIII do artigo 169 da citada Lei 734/1993 e com os Princípios da Transparência e da Publicidade, ficando como sugestão, o ponto biométrico, fixando-se prazo para que sejam adotadas as providências necessárias ao exato cumprimento da Lei;

3.2 – que o valor diário do auxílio alimentação somente seja pago integralmente ao Promotor e ao Procurador de Justiça caso ele se submeta à jornada de trabalho fixa ou, seja pago de maneira proporcional à jornada diária efetivamente trabalhada, de acordo com o artigo 2º da Lei Estadual nº 7524/1991, que se pretende estender aos Membros do MP/SP; 
3.3 – que seja desconstituído, na íntegra, o artigo 4º do Ato Normativo nº 742/2012, porque a concessão de qualquer benefício de servidor público aos Membros do MP/SP não é automático, mas apenas uma faculdade que, relativamente ao auxílio alimentação, jamais foi requerido, pois nunca foi necessária tal verba indenizatória, haja vista o recebimento de subsídio suficientemente hábil para a cobertura de tal despesa pelos Promotores de Justiça; porque a omissão da Lei Orgânica do MP/SP – promulgada em 1993 – quanto ao benefício previsto na Lei 7524/1991 que instituiu o auxílio alimentação para os servidores públicos estaduais, prova a ilegalidade e a desnecessidade de sua extensão aos Membros do MP/SP; e, também, porque o citado artigo configura um bis in idem, um segundo pagamento a mesmo título, uma vez que, como já confessado pelo PGJ/SP nas informações prestadas nos autos do PCA nº 0.00.000.000025/2012-55 (fl. 43), que tramita neste respeitável CNMP, o Órgão ministerial fornece, costumeira e tradicionalmente, alimentos subsidiados com recursos públicos aos seus Membros, o que faria com que o pagamento de retroativo do questionado benefício configurasse grave lesão ao Erário Público e um sério ônus para a sociedade paulistana;
3.4 – caso se entenda devido o pagamento de valores retroativos, que ele somente seja feito aos Membros do MPSP lotados em prédios onde não havia a costumeira e tradicional disponibilização de alimentação subsidiada com recursos públicos, sob pena de duplo pagamento de beneficio de mesma natureza, pratica repudiada pelo Ato Normativo nº 15/2001-PGJ em seu artigo 8º; devendo se fazer os cálculos de acordo como os valores recebidos pelos servidores públicos da Instituição – donde se foi buscar a inspiração para se estender o beneficio – de acordo com o período de referencia, ou seja, utilizando-se os valores seguintes: R$6,00 (agosto/2007 a setembro/2007; R$9,00 (outubro/2007 a julho/2010) e R$15,00 (agosto/2010 a julho/2012);
3.5 – que seja desconstituído o Ato 38/2012-PGJ, porque o valor do auxílio alimentação instituído tenha valor fixo diário, idêntico ao valor já praticado para os demais servidores públicos do MPSP – hoje no valor de R$29,00 – pelo fato desta verba ter caráter alimentar, em conformidade com o PRINCIPIO DA ISONOMIA;
3.6 – que, em se confirmando a extensão do Auxilio Alimentação aos Membros do MPSP, que seja extinta a distribuição de gêneros alimentícios em qualquer dependência do Órgão ou onde ele atue, como é feito costumeira e tradicionalmente. 

Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo, 10 de setembro de 2012

____________________________
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